As minorias alfabetizadas no final do período colonial e sua transição para o império: um estudo sobre a história social e educação no Brasil by Marchelli, Paulo Sergio
Educação Unisinos
10(3):187-200, setembro/dezembro 2006
© 2006 by Unisinos
Resumo: O artigo discute as repercussões na esfera social dos acontecimentos ocorridos
na história da educação brasileira no período situado entre a expulsão da Ordem Jesuítica da
Colônia e a publicação da Lei Saraiva no final do Período Imperial, essa última proibindo o
voto dos analfabetos por vê-lo como um entrave para a consolidação do sistema parlamentar
representativo. Recorre-se, como suporte metodológico, à historiografia da educação
brasileira, bem como a estudos que fizeram a análise sociológica da população alfabetizada
na Inglaterra nos séculos XVII a XIX. A pesquisa conclui pela pertinência de utilizar a análise
de regressão dos dados históricos conhecidos, de 1872 para a frente, para estudar a
composição demográfica do analfabetismo levantados os arquivos que contêm documentos
a respeito do assunto, sendo os mesmos aqui apresentados.
Palavras-chave: história da Educação, história social, alfabetismo, analfabetismo, regressão
histórica de indicadores.
Abstract: This paper discusses the influence of events of the history of education in Brazil
on the social sphere in the period between the expulsion of the Jesuits from Brazil and the
promulgation of the Saraiva Act at the end of the imperial period, which prohibited the
illiterate from voting because their right to vote was seen as an obstacle to the consolidation
of the system of parliamentary representation. This is done on the methodological basis of
the historiography of education in Brazil and of sociological studies on the literate population
in England from the 17th to the 19th century. The paper concludes that it is pertinent to use
regression analysis of historical data from 1872 onwards in order to investigate the demographic
composition of illiteracy in the Brazilian population in the previous decades, also because in
Brazil the public archives containing documents about this topic, which are presented here,
have not been surveyed yet.
Key words: history of Education, social history, literacy, illiteracy, historical regression of
indicators.
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Os anos de 1759 e 1881 constitu-
em dois marcos importantes na His-
tória da Educação no Brasil, o pri-
meiro correspondendo à expulsão
dos jesuítas pelo Marquês de Pom-
bal, passando da Igreja para o Esta-
do o controle sobre a educação na
Colônia, e o último à publicação da
Lei Saraiva, que regulamentou o sis-





zendo surgir pela primeira vez, diante
da emergente filosofia republicana, o
analfabetismo como um dos grandes
problemas nacionais, dando início a
debates políticos que se sucederam
pelo menos até a consolidação, em
pleno século XX, da moderna demo-
cracia representativa no País.
O presente trabalho desenvolve a
proposta de empregar estratégias in-
vestigativas fornecidas pelo campo
quantitativo da história social para
estudar o viés educacional do perío-
do compreendido entre a expulsão dos
jesuítas e a publicação da Lei Saraiva,
procurando sustentar-se em “proce-
dimentos formais derivados do méto-
do científico no processo de levanta-
mento e organização das fontes e na
sistematização e exposição das infor-
mações” (Saviani, 2000, p. 8). A ver-
tente teórica assumida baseia-se no
repertório conceitual da escola dos
Annales ou Nova História, buscando
com isso enfrentar as dificuldades
epistemológicas decorrentes do fato
de que “a rigor, a pesquisa em Histó-
ria da Educação está a dever no Brasil
uma tradição alicerçada em ‘séries
uniformes e seqüenciais’ que permi-
tam interpretações de mais longo cur-
so e com maior inserção nos proces-
sos sociais da sociedade” (Tambara,
2000, p. 84).
O projeto teórico do trabalho é
romper com a lógica historiográfica
tradicionalista, que no Brasil tem se
centrado de forma notadamente frag-
mentada em temas historicamente lo-
calizados, onde o passado educacio-
nal é descrito de modo reverso, em
períodos de tempos curtos e quase
sempre isolados. No entanto, a frag-
mentação metodológica não tem im-
pedido a produção de uma profícua
teoria analítica, cobrindo vários te-
mas da História da Educação, poden-
do-se selecionar alguns trabalhos
mais recentes para serem citados
como exemplos, deixando-se de fazer
jus a muitos outros. Assim, sobre a
história das instituições escolares no
Brasil destacam-se: Werle (2004),
Machado (2004), Abreu Júnior (2004),
Faria Filho (2001), Alves (1993); so-
bre a história do ensino público po-
dem ser citados: Castanho (2004),
Cardoso (2004), Reis Filho (1981);
sobre legislação e políticas educaci-
onais tem-se: Ribeiro (2004), Sanfeli-
ce (2004), Paulilo (2003, 2004), Cury
(2003), Magaldi, Alves e Gondra
(2003), Xavier (2006), Vidal e Faria Fi-
lho (2002), Fonseca (2002); a respei-
to das idéias pedagógicas e sobre a
biografia de educadores, destacam-
se: Bastos (2002), Saviani (2001),
Smolka e Menezes (2000), Gondra
(2000), Bencostta (2000); sobre pla-
nos curriculares e história de disci-
plinas, estão situados: Silva e Mar-
chelli (2005), Zotti (2004), Oliveira
(2002), Oliveira e Ranzi (2003); no
domínio da formação de professores
e trabalho docente, encontram-se:
Castanho (2004), Silva (2002), Vidal
(2006) e Carvalho (2000).
Mesmo diante de uma proficiente
historiografia, abrangendo aspectos
oferecidos por um vasto conjunto de
temas de pesquisa, a educação bra-
sileira ainda não foi interpretada à luz
de uma visão histórica totalizadora.
Saviani (2000, p. 10), considera que
“essa circunstância favorece as con-
cepções de dissolução da História em
múltiplas histórias e o abandono das
explicações de amplo alcance, que
passam a ser tachadas como inviá-
veis e sem sentido [...]”. Dessa for-
ma, levando em consideração o con-
texto das carências epistemológicas
que se fazem indicar de maneira críti-
ca, o presente trabalho apresenta ele-
mentos para contribuir com a produ-
ção de sentido e a viabilização de ex-
plicações unificadoras dentro da his-
tória da educação no Brasil.
Para realizar seu objetivo, o traba-
lho recorre à bibliografia pertinente
às pesquisas em história da educa-
ção na Europa, realizadas na última
década do século passado, bem
como a recentes estudos sobre de-
mografia histórica do Brasil. Estes
últimos se encontram em um estágio
de elaboração bastante avançado,
fornecendo amplos subsídios como
pontos de partida rumo aos séculos
anteriores, dos quais muito pouco se
conhece em termos de sua dinâmica
socioeducacional, pois correspon-
dem a um período em que não há da-
dos coletados de acordo com o sen-
tido moderno do termo. Dessa forma,
o estudo histórico-sociológico da
Educação aqui apresentado vem de
encontro a uma lacuna epistemológi-
ca existente na produção acadêmica
realizada nessa área, optando-se por
metodologias e hipóteses de traba-
lho diferenciadas.
A origem dos estudos
sobre a história social da
alfabetização na Europa
O movimento de renovação da
História desencadeado na França a
partir de 1929 por Lucien Febvre e
Marc Bloch, consolidado pela publi-
cação da revista Annales d’Histoire
Économique et Sociale, sofreu, em
suas três “gerações” de estudiosos,
a influência das ciências sociais e re-
alizou uma profunda mudança no
modo tradicional de compreender o
espaço e o tempo históricos. As Ci-
ências Sociais, competindo com a
abordagem histórica tradicional, se-
gundo Reis (2000, p. 31) “desconsi-
deram a sucessão dos eventos, enfa-
tizam menos as mudanças qualitati-
vas e valorizam as transformações
estruturais, que são como ‘movimen-
tos naturais’ da sociedade”. A Nova
História passa a utilizar para o estu-
do do mundo humano os mesmos
conceitos de que a física lança mão
para estudar a natureza: uniformida-
de, reversibilidade, homogeneidade,
quantidade, permanência. Dentro
dessa concepção, o tempo histórico
não é mais tido como uma sucessão
de acontecimentos, mas representa
uma anti-sucessão, considerada em
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termos objetivos, quantitativos e pre-
cisos, submetendo à lógica matemá-
tica a compreensão dos fatos ocorri-
dos nas sociedades do passado. A
Nova História continua a aceitar o
projeto de Heródoto de descrever e
analisar a mudança, fazendo-o, po-
rém, de forma mais visível, analisá-
vel, controlável e conhecível.
No horizonte da década de 1950,
Pierre Chaunu, discípulo de Lucien
Febvre, professor da Universidade de
Paris, na Sorbonne, e diretor do Cen-
tro de Pesquisas de História Quanti-
tativa da Universidade de Caen, à luz
dos métodos da Economia Política,
empreendeu estudos ambiciosos e
renovadores em termos do objetivo
de produzir uma quantificação glo-
bal, sistemática e total da dinâmica
conjuntural das sociedades do pas-
sado. Trata-se da utilização pela pes-
quisa histórica dos instrumentos es-
tatísticos desenvolvidos pelos paí-
ses industrializados para o planeja-
mento dos seus grandes sistemas
econômicos nacionais, instrumentos
esses devidamente adaptados para
o que pode ser entendido como uma
econometria regressiva. “[...] a His-
tória Econômica globalizante e totali-
zante dos economistas fez com que
se verificassem progressos muito
marcantes num conhecimento útil do
passado” (Chaunu, 1976, p. 87). Os
estudos demográficos, por sua vez,
também contribuíram de forma deci-
siva para com os temas educacionais.
Foi contando as assinaturas exis-
tentes nos registros paroquiais eu-
ropeus que se avançou no conheci-
mento do primeiro e fundamental ca-
pítulo de toda a Antropologia Cultu-
ral daquele continente, entendendo-
se com muito mais pertinência as con-
seqüências do avanço das massas
analfabetas rumo ao domínio da lei-
tura e da escrita. No caso da Inglater-
ra, a Figura 1 apresenta a evolução
da população masculina adulta alfa-
betizada em anos específicos dos
séculos XVII a XIX, obtida a partir
do levantamento das assinaturas nos
registros paroquiais. O método de
análise utilizado permitiu que se che-
gasse aos escores apresentados por
meio de conjecturas, probabilidades
e certezas estatísticas. Assim, os va-
lores percentuais dos anos de 1600,
1675, 1770 e 1800 correspondem a
conjecturas teóricas; o valor do ano
de 1840 é o que mais provavelmente
corresponde ao real, e o restante dos
valores apresentados estão absolu-
tamente corretos. As limitações do
sistema de análise se devem ao fato
de que uma pessoa poderia ter assi-
nado seu nome no registro paroquial
sem saber ler corretamente, signifi-
cando que ela não era alfabetizada
no sentido estrito. Porém, esse fenô-
meno ocorre também hoje, de forma
que a partir da contagem atual pude-
ram ser copilados facilmente os nú-
meros corretos do passado, levando
a resultados muito seguros. O fator
de grande importância para a Histó-
ria da Educação é que dados quanti-
tativos com grande nível de confia-
bilidade sobre a população alfabeti-
zada do passado puderam ser final-
mente produzidos.
A análise histórica quantitativa
sobre a população alfabetizada aju-
dou a entender os fenômenos socio-
lógicos ocorridos da Inglaterra nos
séculos XVIII e XIX. Sabe-se que,
durante esse período, a Inglaterra re-
alizou a revolução industrial, apresen-
tando uma economia bastante regu-
lar, em franco crescimento. Pode-se
observar na Figura 1 que a propor-
ção entre a população alfabetizada e
analfabeta era aproximadamente a
mesma na segunda metade do sécu-
lo XVIII. Por volta de 1800, a revolu-
ção industrial foi acelerada, e a alfa-
betização também aumentou, de for-
ma que no final do século XIX quase
toda a Inglaterra masculina assinava
seu nome nas certidões de casamen-
to. Uma pergunta crucial para o en-
tendimento da história é aquela feita
sobre as mudanças sociais decorren-
tes da revolução industrial: o prole-
tariado surge mais como um fenôme-
no econômico ou como fenômeno
cultural?
Um estudo divulgado em 1969 so-
bre os níveis de alfabetização dos
artesãos e comerciantes, fazendeiros
e agricultores, trabalhadores agríco-
las e servidores, moradores das regi-
ões de Oxford e Gloucester, persona-
gens centrais da economia inglesa na
época da revolução industrial, deu
uma resposta plausível àquela ques-
tão. A Figura 2 apresenta os resulta-
dos dessa análise.
Os dados permitem ver que os ní-
veis de alfabetização dos trabalhado-
res e servidores, que constituíam o
proletariado, padeceram de uma pro-
funda estagnação no período da re-
volução industrial. Ao contrário, os
artesãos e comerciantes, bem como
os fazendeiros e agricultores, tiveram
os seus níveis aumentados. Vê-se
Figura 1. Evolução da população masculina adulta alfabetizada. Inglaterra
(1600-1900).





que os mais alfabetizados ocupavam
ao mesmo tempo a escala mais alta
da estrutura econômica, como é o
caso dos artesãos e comerciantes.
Portanto, não só o aparecimento do
proletariado, como também a própria
revolução industrial na Inglaterra
como um todo, parece ter uma natu-
reza cultural muito mais ampla do que
a historiografia tradicional admite.
Os acontecimentos que
levaram à expulsão dos




A exemplo dos estudos realizados
na Europa, novos sentidos poderão
ser produzidos para se descrever as
mudanças sociais que o patrimônio
cultural adquirido pela alfabetização
das massas populares produziu no
passado brasileiro. A alfabetização
sempre foi um trabalho contínuo e sis-
temático no País, de forma que sua
análise a partir de métodos da histó-
ria social contribui para além da his-
tória da educação, pois enfoca tam-
bém a formação política, econômica e
demográfica da sociedade brasileira.
No dia 7 de julho de 1759, foi pu-
blicado pela Chancelaria-Mor da
Corte de Lisboa um alvará real pelo
qual se pretendia reparar a ruína a
que os estudos de latim, grego, he-
braico e arte retórica ficaram reduzi-
dos em todo o Reino português de-
pois do começo do século XVIII,
quando a intervenção oficial nos es-
tudos dirigidos pelos jesuítas inten-
sificou-se, em razão da transferência
cada vez maior dos assuntos sobre a
instrução pública para o poder cen-
tral. Nos ofícios da Câmara Munici-
pal do Rio de Janeiro, constam do-
cumentos mostrando que, em 1722,
já havia conflitos entre os portugue-
ses e os jesuítas, na forma da polê-
mica gerada pela transferência do
seminário daquela cidade para Olin-
da. No dia 21 de maio daquele ano,
Joam Telles da Silva e Antonio Ro-
drigues da Costa, então representan-
tes do Conselho Ultramarino no Bra-
sil, escreveram uma carta ao rei Dom
Joan para reclamar do descaso dos
padres jesuítas para com a cidade do
Rio de Janeiro. Nessa época, estabe-
leceu-se um disfarçado regime de
concubinato como pacto social para
que os descendentes portugueses
proliferassem na Colônia, nela sur-
gindo uma intensa promiscuidade
sexual. Na referida Carta, os autores,
membros do Conselho Ultramarino
do Reino português, manifestam a
sua revolta com os jesuítas, que
transferiram o seu Seminário para
Olinda, negando-se a instruir os fi-
lhos bastardos da burguesia do Rio
de Janeiro.
[...] os officiaes da Câmera dessa Ci-
dade me fizerao presente em Carta de
vinte e quatro de Setembro do anno
passado que o Geral dos Religiozos
de Sam Bento ordenara ao Provincial
da mesma Ordem da Provincia do
Brazil tirasse no mosteiro dessa Ci-
dade, alias dessa dita Cidade, os Es-
tudos de Philosophia e Theologia
speculativa, e os mandasse para a
Cidade de Olinda, declarando-lhe tam-
bém que não aceitace para Monges
os filhos nascidos nessa Capitania,
senão com a cláusula de que seus Paes
contribulhão com um donativo tão
numerozo que chega a ser um bom
dote de hua Freira, e que o Justo Cla-
mor destes dous excessos os obrigara
a queixarem-se deste seu procedimen-
to, para que eu os proveja de remedio
qual pede esta materia (Silva e Costa
in Pires de Almeida, 2000, p. 310).
Em menos de uma década, surge
no Rio de Janeiro uma massa crítica
de professores capazes de atender à
pressão da burguesia, chamados mi-
nistros das Letras, especializados,
além da docência, em dar consulto-
ria às mais altas autoridades do Rei-
no. Em 1735, institui-se uma milícia
estudantil para cuidar dos interes-
ses políticos da Colônia junto ao El
Rey. Era uma organização de cida-
Figura 2. Níveis de alfabetização das principais categorias de ocupação econômica da população nas regiões de
Oxford e Gloucester. Inglaterra (1640-1825).
Fonte: Chaunu, 1976, p. 504.
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dãos armados que não integravam o
exército regular, já que nem mesmo
exército a Colônia possuía. A impor-
tância dessa milícia para a manuten-
ção do sistema político da época
pode ser vista em um documento da
antiga Câmera da Cidade, onde há
referências ao cargo público de Ca-
pitam da Companhia de Infantaria
dos Estudantes da Cidade do Rio
de Janeyro. Trata-se de uma carta
endereçada à Corte portuguesa, re-
digida por José da Silva Paes, o Douto
Juiz de Fora e Officiaes da Câmera,
cujo teor pode ser apreciado pelo se-
guinte:
Porquanto tenho noticia que o
Capitam da Conpanhia de Infantaria
dos Estudantes d’esta Cidade se acha
paralytico, sem esperança de milho-
rar; Vossas Mercês na fórma da Or-
dem de Sua Magestade, de que
remetto a copia incluza, examinarão a
sua incapacidade, justificando-a com
documentos authenticos pelo
Escrivam d’essa Câmera, como na
mesma ordem se declara; e com os
ditos documentos me proporão trez
pessôas que sejão nobres, e fixamen-
te existentes n’esta Cidade, capazes
de exercer o dito posto, e que não
tenhão privillegio que ospossa
excuzar, tudo na forma das ordens do
Mesmo Senhor. Deos Guarde a Vos-
sas Mercês (Silva Paes in Pires de
Almeida, 2000, p. 310).
As organizações milicianas estu-
dantis existiam no Brasil desde 1710,
ano em que o Rio de Janeiro foi inva-
dido pelos corsários franceses Jean
Francois Du Clerc e Duguay-Trouin,
tendo sido derrotados pelos estu-
dantes em armas. Em 1711, os fran-
ceses invadiram novamente a cida-
de, e desta vez os estudantes, co-
mandados por Bento do Amaral Gur-
gel, saíram derrotados. Duguay-
Trouin impôs enorme humilhação à
população, trazendo horror, pânico,
saqueando a cidade e exigindo o pa-
gamento de um resgate. O governa-
dor de então, Francisco de Castro,
acabou pagando com seus próprios
recursos parte do valor exigido, acon-
selhando o corso a levar todo ouro e
riquezas que conseguisse amealhar
em butim.
Ao não criar instituições milita-
res na Colônia, pensando que elas
colocariam em risco a soberania da
Metrópole, Portugal deu espaço para
que o espírito libertário contido na
literatura da época produzisse senti-
mentos de brasilidade junto à bur-
guesia local.
Sucede que, até então, o sistema
escolar estava totalmente sob a dire-
ção dos jesuítas ou de seus discípu-
los, havendo pouca intervenção das
municipalidades e nenhum controle
do governo central. As forças milita-
res portuguesas intervieram em todo
o território onde os jesuítas haviam
se instalado, compreendendo desde
a Amazônia ao Rio da Prata pelo lito-
ral, até as vertentes dos Andes indo
pelo interior adentro. Depois da su-
pressão da Ordem Jesuítica, o gabi-
nete de Sebastião José de Carvalho e
Melo, o Conde Oeiras, Marquês de
Pombal, primeiro-ministro de Portugal
de 1750 a 1777, desenvolveu um novo
sistema de educação % a instrução
pública, pretendendo implementá-lo
em todo o território brasileiro.
O plano educacional de Pombal
inaugurou na História do Brasil a fa-
migerada falta de recursos humanos
especializados para a educação. Não
havia professores em número sufici-
ente para implementar esse plano, de
forma que Pombal procurou primei-
ramente formá-los na Universidade
de Lisboa, uma das melhores entre
todas as suas congêneres européi-
as. Na verdade, nem mesmo em Por-
tugal havia número suficiente de
docentes seculares aptos para o en-
sino primário e, muitas vezes, até para
o ensino elementar.
No dia 7 de julho de 1759, Pombal
chancelou o alvará real da reforma da
instrução pública e o mandou distri-
buir para restabelecer a Religião e a
Justiça renegadas pelos jesuítas. Es-
ses são acusados de deteriorar o es-
tudo das letras humanas nas escolas
dos domínios do Reino de Portugal,
utilizando um “escuro e fastidioso
método”. São acusados também de
procurar esconder as descobertas fei-
tas em relação “aos defeitos e prejuí-
zos” do uso de um método que, de-
pois dos estudos na Colônia serem
por eles conduzidos por um longo
espaço de tempo, se achavam “ila-
queados nas miudezas da Gramática”
e destituídos das verdadeiras noções
das línguas latina e grega. Dessa for-
ma, “de nenhuma sorte se deveria
confiar o ensino e educação dos me-
ninos e moços aos sobreditos religio-
sos”. Os rumos históricos da Colônia
foram selados com esse alvará, que
consistia numa contundente ordem
dada pelo El Rey para que o Estado
assumisse a responsabilidade pela
educação da população.
Sou servido privar inteira e absoluta-
mente aos mesmos religiosos em to-
dos os meus domínios, dos estudos de
que os tinha mandado suspender, para
que, no dia da publicação deste em di-
ante se hajam, como efetivamente Lei,
por extintas todas as classes e escolas,
como se nunca houvessem existido em
meus Reinos e domínios, onde têm
causado tão enormes lesões e tão gra-
ves escândalos (Carvalho e Melo in
Pires de Almeida, 2000, p. 32).
Até aquele momento, nunca hou-
vera na educação brasileira um mo-
mento político tão conturbado quan-
to a expulsão dos jesuítas e a subse-
qüente substituição do seu método
de ensino por aquele forjado na Uni-
versidade de Lisboa, até que em 9 de
janeiro de 1881, já tendo sido procla-
mada a Independência e a história
política assistindo à chegada do final
do Império, foi promulgado o Decreto
3.029, denominado Lei Saraiva, pro-
movendo uma reforma eleitoral num
momento de grande convulsão soci-





República, fazendo emergir a questão
do analfabetismo como um dos maio-
res problemas nacionais para conso-
lidar o sistema representativo.
Por quase quatro séculos, desde
a Descoberta até a última década do
Império, o analfabetismo nunca tinha
constituído um problema para o Bra-
sil, de forma que ao longo de grande
parte da história essa questão sim-
plesmente não esteve posta. Em
1872, no entanto, o Brasil realizou o
seu primeiro recenseamento demo-
gráfico, e sua população apresentou
o maior índice de analfabetismo en-
tre todos os países do mundo. Dian-
te disso, a Lei Saraiva proibia o voto
do analfabeto, como que, se privan-
do o cidadão do direito de exercer a
cidadania plena, ele se sentisse arro-
chado e se empenhasse em aprender
a ler e escrever. Era uma forma de
combater o analfabetismo, sem dú-
vida muito primitiva e a princípio
pouco eficiente, pois, como se verá
mais adiante neste trabalho, os índi-
ces somente começaram a decrescer
significativamente após a Proclama-
ção da República, o que foi verifica-
do no Censo de 1920. A queda do
analfabetismo se verifica, dessa for-
ma, pela pressão política do Estado
sobre a população, mas não sem que
paralelamente se desse a melhoria da
oferta de ensino e o aumento da qua-
lidade da escola pública.
A Lei Saraiva durou mais de 100
anos, e somente foi derrubada com a
Constituição de 1988, de forma que é
difícil deixar de acreditar, mesmo que
isso possa parecer pouco convenci-
onal, que a pressão política do Esta-
do contra os cidadãos, por meio da
privação de seus direitos, tivesse
efeitos na melhoria dos indicadores
de alfabetização. Essa realidade his-
tórica realmente soa mal aos ouvi-
dos de quem tem suas concepções
fundadas na plenitude da cidadania,
a partir da qual o Direito contempo-
râneo concebe a questão do voto
dos analfabetos. Porém, se não fos-
se a pressão decorrente da proibi-
ção do voto aos analfabetos, os
avanços educacionais posteriores
chegariam ainda com mais atraso.
Dessa forma, no final do Império,
o analfabetismo surge como proble-
ma nacional. “Emerge, porém, como
problema eminentemente político,
em vinculação com a questão eleito-
ral, não como uma questão econômi-
ca, ligada à produção. Menos ainda
como uma questão pedagógica [...]”
(Ferraro, 2004, p. 113, grifo do autor).
Porém, desde 1879, quando foi eleito
Deputado Geral, Rui Barbosa já se
ocupava das questões pedagógicas
propriamente ditas, tendo dado gran-
de impulso à discussão sobre elas
em inúmeros pareceres produzidos
nos anos 1882 e 1883. Nesse último,
ele publicou um texto sobre a refor-
ma do ensino primário, cujas preo-
cupações vão muito além das meras
mudanças políticas.
Reforma dos métodos e reforma do
mestre: eis, numa expressão comple-
ta, a reforma escolar inteira; eis o pro-
gresso todo e, ao mesmo tempo, toda
a dificuldade contra a mais endurecida
de todas as rotinas % a rotina pedagó-
gica. Cumpre renovar o método, orgâ-
nica, substancial, absolutamente, nas
nossas escolas. Ou antes, cumpre cri-
ar o método; porquanto o que existe
entre nós, usurpou um nome, que só
por antífrase lhe assentaria: não é o
método de ensinar; é, pelo contrário, o
método de inabilitar para aprender
(Barbosa in Piletti, 1996, p. 52-3).
Há quem apóie a tese de que as
políticas de exclusão da maioria da
população brasileira do direito ao
voto e à cidadania, que se sucede-
ram à Lei Saraiva, representam con-
cepções históricas distorcidas de que
“o analfabetismo é uma erva dani-
nha, enfermidade, chaga, incapacida-
de, preguiça”; bem como a “visão
messiânica, segundo a qual o anal-
fabeto seria um ‘homem perdido’,
que precisa ser salvo [...]” (Ferraro,
2004, p. 119). Essa tese, no entanto,
está pautada em preceitos modernos,
decorrentes de avanços políticos
que se verificaram muito recentemen-
te. É difícil quantificar o efeito que a
proibição do voto do analfabeto pro-
duziu na superação do atraso edu-
cacional brasileiro, mas parece não
haver dúvida que esse efeito é signi-
ficativo, mesmo que motivado por
uma situação socialmente injusta
quando julgada pelo ponto de vista
contemporâneo.
Dessa forma, o ano de 1881 marca
na história da educação brasileira o
início das profundas transformações
sociais que, aos poucos, foram se
estabelecendo com a criação de con-
dições concretas para a alfabetiza-
ção das massas iletradas, fenômeno
que assume prioridade na cultura
política, com amplas conseqüências
no que diz respeito à discussão so-
bre os métodos de ensino e outros
assuntos pedagógicos.
A dinâmica social dos
grupos alfabetizados na
História do Brasil: uma
questão a ser resolvida
O papel central ocupado no mun-
do atual pelos diversos níveis de des-
dobramento da escola é inequívoco,
de forma que não seria possível ima-
ginar uma sociedade que pudesse
sobreviver sem ela. No entanto, já no
século XVI, a expansão da fé católica,
razão explícita da conquista das ter-
ras brasileiras recém descobertas pe-
los portugueses, teve no trabalho
educativo dos jesuítas um coadju-
vante fundamental. “[os jesuítas],
com seu trabalho educativo, ao mes-
mo tempo em que ensinavam as pri-
meiras letras e a gramática latina, en-
sinavam a doutrina católica e os cos-
tumes europeus” (Piletti, 1996, p. 33).
A partir de sua chegada a Salva-
dor em 1549, os jesuítas espalharam-
se rapidamente pelo Brasil, e, quan-
do foram expulsos da Colônia em
1759, mantinham, além das suas mis-
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sões, escolas de alfabetização em
quase todas as povoações e aldeias
indígenas onde penetraram. Além
disso, construíram 18 estabelecimen-
tos de ensino secundário e seminári-
os nas regiões de maior concentra-
ção demográfica. O trabalho educa-
cional dos jesuítas estendeu-se aos
filhos de todas as camadas sociais
da Colônia: senhores de engenho,
colonos, índios e escravos.
A data de 28 de junho de 1759 mar-
ca oficialmente a supressão pelo Mar-
quês de Pombal das escolas jesuíti-
cas de Portugal e de todos os seus
domínios, caracterizando a denomi-
nada reforma pombalina, que teve por
objetivo organizar um sistema de edu-
cação que, antes de servir aos inte-
resses da fé, atendesse aos anseios
políticos e econômicos da Coroa.
Segundo Prado Júnior (1963, p.
21), nos fins do regime colonial a
população total brasileira era de
2.852.000 habitantes. A ocupação
demográfica se concentrava funda-
mentalmente no campo, desde que a
economia agrária era a base da sub-
sistência material. A cidade do Rio
de Janeiro, que já era a capital do
país, possuía uma população de
50.144 habitantes; Salvador, 45.600;
Recife, 30.000; São Luiz do Mara-
nhão, 22.000; São Paulo, 16.000.
A História Social da Educação no
Brasil aqui ensaiada coloca como
objetivo a busca de respostas para
as seguintes questões: 1) Diante do
mapa da distribuição geográfica da
população brasileira em anos espe-
cíficos do crepúsculo do Período
Colonial ao final do Império, qual foi
a evolução da proporção entre anal-
fabetos e alfabetizados? 2) Como
essas categorias se apresentavam na
composição da população rural e ur-
bana? 3) Qual a distribuição dos anal-
fabetos e alfabetizados entre as prin-
cipais classes econômicas coloniais:
senhores de engenho, colonos, ín-
dios e escravos? 4) Entre os alfabeti-
zados, quantos freqüentaram as es-
colas em terras brasileiras e quantos
vieram de Portugal? 5) Como os indi-
víduos que eram alfabetizados pas-
savam a ocupar novas funções na
conjuntura social e econômica da
Colônia e do Império? 6) É possível,
a partir dos dados existentes, traçar
uma curva estatisticamente confiá-
vel sobre a evolução da população
alfabetizada no período em questão?
Sabe-se muito pouco a respeito
do impacto social efetivo da educa-
ção da época pombalina, e sabe-se
menos ainda a respeito da alteração
de papéis entre analfabetos e alfabe-
tizados na conjuntura social. Não se
deve esquecer que, desde o início
da segunda metade do século XVII,
quando terminaram as guerras holan-
desas, as condições sociais e políti-
cas da colônia começaram a se trans-
formar profundamente. “A relativa
simplicidade da estrutura social bra-
sileira no primeiro século e meio do
descobrimento se complica na se-
gunda metade do século XVII, com
o aumento da riqueza e desenvolvi-
mento econômico do país, pela in-
tromissão de novas formas econô-
micas e sociais” (Prado Júnior, 1963,
p. 31). Ao lado da economia agrícola,
até então dominante, se desenvolve
a mobiliária, alicerçada no comércio
e no crédito. Surge uma rica burgue-
sia de negociantes, que começa a pôr
em xeque a nobreza dos proprietári-
os rurais. As cidades do litoral onde
essa burguesia se fixa se transfor-
mam em centros populosos e ricos.
Os primeiros dados censitários
sobre a população escolar no Brasil
começaram a ser produzidos em
1865, devido aos “progressos reali-
zados, não só depois da declaração
da maioridade de S. M. o Imperador,
mas sobretudo durante os dez anos
de aplicação do regulamento de 17
de fevereiro de 1854, editado pelo
Visconde de Bom Retiro” (Pires de
Almeida, 2000, p. 111). Piletti (1996)
apresenta alguns números corres-
pondentes a determinados anos do
Império, de forma que, em 1864, ha-
via 8.600 alunos matriculados em es-
tabelecimentos públicos e privados
de ensino secundário, 826 alunos
inscritos nas Faculdades de Direito
do Recife e de São Paulo, e 116 alu-
nos matriculados nas escolas técni-
cas; em 1867, havia 197.483 alunos
matriculados nas escolas primárias
de todo o território brasileiro, cor-
respondendo a cerca de 10% das cri-
anças em idade de receber instrução
primária; em 1870, havia 10.911 estu-
dantes no ensino secundário, dos
quais 2.769 estavam inscritos em es-
colas oficias, e 8.142 em estabeleci-
mentos particulares. Os dados mos-
tram que no fim do Império, para uma
população de quase 14 milhões de
habitantes, tínhamos cerca de 250 mil
matriculados nas escolas primárias.
“Se a eles juntarmos os inscritos em
todos os outros cursos, chegaremos
próximos a 300 mil estudantes, cerca
de 15% da população em idade es-
colar” (Piletti, 1996, p. 49).
A educação das primeiras letras
no período da transição da Colônia
para o Império era realizada sob a
forma preceptorial nas casas-gran-
des das fazendas, em sua maior par-
te por professores leigos, e nas es-
colas confessionais dos carmelitas,
beneditinos e franciscanos. Com a
vinda para a Brasil da família real
portuguesa em 1808, “a ex-colônia
começa a respirar novos ares % ar-
tísticos, militares,científicos, tecno-
lógicos. E a pressão por educação
aumenta. Todo esse processo culmi-
na na Independência, em 1822” (Cas-
tanho, 2004, p. 43).
Segundo Nelson Werneck Sodré,
“na segunda metade do século XIX
já é possível admitir a presença ca-
racterizada de uma classe média, com
o crescimento, extensão e função de
camada social gerada ao longo do
tempo [...]” (Werneck Sodré, 1964, p.
268). Essa classe é formada por ele-
mentos ligados ao comércio interno





profissionais liberais, militares, reli-
giosos, intelectuais, estudantes e
pequenos produtores agrícolas. Na
escala social mais alta, prevaleciam
os latifundiários, e a classe mais bai-
xa era formada pelos escravos, ser-





da História Social da
Educação
Para Reis (2000, p. 38), “[...] a gran-
de renovação teórica propiciada pela
reconstrução do tempo histórico pe-
los Annales foi a história-problema”.
Opondo-se ao caráter narrativo tra-
dicional, a nova proposta reconhece
a impossibilidade de “narrar os fatos
tal como se passaram” e considera a
predominância da teoria no proces-
so de investigação. A pesquisa his-
tórica consiste no trabalho com pos-
síveis hipóteses que surgem como
respostas a problemas postos no iní-
cio. Entre as possibilidades abertas
pelos Annales destacam-se as no-
vas formas de abordar a questão da
periodização histórica, que passa a
ser temática e definida pelo proble-
ma a ser tratado, aparecendo como
flutuação cíclica no interior de uma
estrutura demográfica, econômica,
social, lingüística ou antropológica.
“O tempo real torna-se pensável con-
ceitualmente. É uma periodização que
toma o passado em suas durações
múltiplas para torná-lo abordável e
inteligível” (Reis, 2000, p. 40).
Nesse sentido, surge o problema
da periodização da educação brasi-
leira, aqui colocado em termos da
Colônia e do Império, mas podendo
ser estendido ao ciclo histórico como
um todo. Trata-se de estabelecer,
desde a vinda dos jesuítas para o
Brasil, até o final do Império, os ci-
clos evolutivos da proporção entre
analfabetos e letrados na composi-
ção da população, bem como a dis-
tribuição e o papel desses no interi-
or das categorias sociais dominan-
tes. Dessa forma, a divisão política –
Colônia e Império – servirá como
ponto de partida para o estabeleci-
mento dos ciclos relativos às flutua-
ções de um objeto histórico-educa-
cional propriamente dito.
O problema será, pois, saber como
fazer uma leitura da história da edu-
cação no Brasil estabelecida pelos
marcos relacionados às flutuações
da alfabetização, considerando que
o combate ao analfabetismo é uma
forma efetiva de resultado do traba-
lho educacional. As demarcações da
alfabetização do ponto de vista so-
cial não precisam necessariamente
coincidir com os referenciais da his-
tória política. Essa é justamente a hi-
pótese que se defende aqui: no pe-
ríodo da história brasileira que vai
de 1759 a 1881, os efeitos das ativi-
dades educacionais medidos pelo
crescimento da população alfabeti-
zada e pela natureza de sua inserção
social apresentam pontos de demar-
cação diferentes daqueles utilizados
pela história política. A problemática
em questão e a hipótese decorrente
não dizem respeito à proposta de
substituir a periodização tradicional
baseada nas referências dos aconte-
cimentos políticos ou opor-se a ela,
mas sim à perspectiva de desenvol-
ver uma possível leitura que, não ex-
cluindo as outras, remeta a análise a




A questão das fontes sobre a his-
tória da educação tem sido ampla-
mente tratada no âmbito da comuni-
dade dos pesquisadores brasileiros.
A coletânea organizada por Lombar-
di e Nascimento (2004) apresenta um
conjunto de trabalhos que debate o
problema dentro de cada um dos prin-
cipais segmentos transversais em
que a teoria nacional tem se desen-
volvido. Mesmo que entre esses te-
mas não se encontre relacionada a
problemática das fontes para a his-
tória social quantitativa, são muitas
as instituições que guardam docu-
mentos capazes de servir como ba-
ses para a constituição de uma amos-
tra de dados.
Os Annales utilizaram de maneira
ousada e inovadora a documentação
e as técnicas das diversas ciências
sociais: da economia valeram-se de
arquivos bancários, balanços con-
tábeis de empresas, documentos por-
tuários, fiscais e alfandegários; da
demografia utilizaram os registros
paroquiais, civis e os recenseamen-
tos; do direito vieram arquivos judi-
ciários, processos criminais, arqui-
vos eleitorais, correspondências ofi-
ciais e a legislação.
Alguns exemplos ilustram a gran-
de quantidade de fontes disponíveis
para a contagem de assinaturas nos
períodos colonial e imperial brasilei-
ros. Os Livros do Cartório da Vila Leal
de Nossa Senhora do Carmo, funda-
da em 1711 e depois transformada na
cidade de Mariana, podem ser con-
sultados publicamente no Museu e
Arquivo de Mariana, mantido pela
Secretaria do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional. Os livros de ca-
samento de boa parte das paróquias
da Capitania de Minas Gerais, bem
como da Província, são preservados
como acervo intermediário pela Cú-
ria da Arquidiocese de Mariana. Atu-
almente, esses documentos estão
sendo microfilmados, recebendo ve-
latura e sendo reencadernados por
iniciativa do arcebispo Dom Oscar
de Oliveira, e fazem parte do acervo
permanente de livros e processos
eclesiásticos do Museu e Arquivo
de Mariana, podendo também ser
consultados publicamente. O Arqui-
vo do Estado da Bahia é aberto para
consulta pública, contendo livros de
registro de casamentos e livros no-
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cumentos, por sua vez, são agrupa-
dos nos microfilmes por região geo-
gráfica de natureza religiosa ou polí-
tica. Sendo assim, as informações
encontradas nos rolos podem ser
tabeladas pelo seu período, pela re-
gião geográfica e pelo número de
analfabetos e não analfabetos pre-
sentes, constituindo dados primári-
os do levantamento.
Para fazer a história completa dos
contrastes sociais entre analfabetos
e letrados na Colônia e no Império,
no entanto, será necessário elaborar
narrativas acerca da vida desses in-
divíduos, no sentido aristotélico de
articulação em um enredo de ações
representadas. “Seus conteúdos de-
correm, em parte, de uma operação
de ‘descoberta’, quando se reconhe-
ce sua relação com os arquivos, com
maneiras diferenciadas de apropria-
ção, obtidas por meio de depoimen-
tos orais e escritos e outras formas
de expressão” (Werle, 2004, p. 14).
Ao mesmo tempo, os conteúdos de
uma narrativa histórica são também
suscetíveis a processos de “inven-
ção” engendrados pelo historiador,
que são as suas interpretações e as
imagens que ele pode associar ou
criar para compor o enredo da narra-
tiva. Significa que as colunas ou va-
zios deixados pela falta de informa-
ções factuais, desde que o sujeito
como fonte de depoimentos não é
alcançável, serão supridos pela in-
tuição e perspicácia do historiador
em desvendar os possíveis enredos
que as fontes documentais não ver-
bais exprimem. Portanto, a história da
ascensão das massas iletradas rumo
à alfabetização é mais do que apenas
um relatório de dados: trata-se de
uma recitação de acontecimentos e
uma narrativa com interpretações,
constituindo releituras efetuadas na
verdadeira dimensão de representa-
ção da história universal.
A abordagem histórico-quantita-
tiva propõe-se a trabalhar em geral
com os dados numéricos existentes
sobre determinado período, forne-
cendo referências empíricas para que
a narração se torne mais próxima do
real, minimizando as possíveis falhas
de interpretação que podem ocorrer
durante a elaboração do enredo. En-
quanto a história das instituições
escolares sob o ponto de vista nar-
rativo “trata de monumentos que são
prédios, vinculados à base material
[...]” (Werle, 2004, p. 21), a história
dos analfabetos e letrados do ponto
de vista quantitativo trata de núme-
ros vinculados à base social vigente
em determinada época. Os conflitos
sociais existentes no passado entre
os alfabetizados e os analfabetos
podem ser olhados sob o ponto de
vista da interpretação pós-marxista,
em que a dialética das contradições
de classe, que move a base material
e econômica das nações, passa a se
dar no campo definido pelo nível
cultural dos indivíduos. Quando se
avalia o significado do capital inte-
lectual como forma de produção do
que hoje é denominado um bem de
conhecimento, que de maneira mais
abrangente é chamado bem cultural,
observa-se que, nos indivíduos que
vieram a constituir o proletariado ur-
bano nos séculos XVIII e XIX, a ca-
rência desse tipo de bem foi crucial
para separá-los das classes capita-
listas burguesas.
A profunda transformação na for-
ma pela qual a população européia
passou a ver o mundo depois da
Revolução Industrial está estreita-
mente atrelada aos bens culturais
que forneceram as bases técnicas
para o nascimento da indústria. An-
tes dessa mudança, o trabalho apa-
recia unicamente em sua forma agrí-
cola elementar. Depois dela, a indús-
tria surge como uma nova forma de
organizar o trabalho. “[...] A indús-
tria é trabalho acabado, assim como
o sistema fabril é a essência desen-
volvida da indústria, isto é, do tra-
balho, e o capital industrial é a forma
objetiva acabada da propriedade pri-
toriais da Capitânia e da Província
baianas. Não se pode deixar de elo-
giar os paulistas, que guardam no
Arquivo do Estado de São Paulo o
maior e mais bem preservado acervo
de documentos históricos já visto no
Brasil. O Arquivo do Estado de São
Paulo segue padrões internacionais
de qualidade. Além de possuir uma
biblioteca de apoio à pesquisa com
39.000 volumes, abriga a Biblioteca
Estadual, com mais de 25.000 livros.
Possui uma grande hemeroteca, va-
riada mapoteca e um acervo icono-
gráfico com cerca de um milhão de
imagens e alguns milhares de rolos
de microfilmes.
Em todo o Brasil, há arquivos pú-
blicos dos quais se haverá de extrair
os dados. Além dos livros de regis-
tro de casamento, há os registros de
batismo das paróquias, bem como os
documentos cartoriais, todos reple-
tos de histórias de analfabetos e al-
fabetizados, pois os requerentes de
certidões religiosas e declarantes de
registros civis até hoje são obriga-
dos a deixar sua assinatura ou algu-
ma marca nos livros respectivos. Nos
finais do século XIX, a Polícia Ingle-
sa desenvolveu a impressão digital
como forma de poder identificar se-
paradamente cada cidadão nos seus
catálogos. De lá para cá, a impressão
digital em substituição à assinatura
também passou a ser utilizada nos
diversos livros de registro de atos
civis e religiosos. Mas antes disso,
o declarante, requerente etc., se fos-
se analfabeto, assinava com traços
cruzados sobre o papel.
As assinaturas por extenso e sob
o formato simbólico de um desenho
contendo dois traços cruzados, exis-
tentes nos livros religiosos e civis, é
uma informação cuja coleta é hoje
extremamente facilitada, depois do
advento de documentos microfilma-
dos. As informações sobre o perío-
do a que os documentos se referem
e o total de documentos existentes





betismo tão elevado e tão generalizado
em todas as regiões, o Brasil, no final
do Império, batia os próprios “baluar-
tes do analfabetismo” na Europa, situ-
ados na periferia do Continente, mais
precisamente em Portugal, Sul da
Espanha e da Itália, Grécia, países
balcânicos, Hungria e Rússia [...]
(Ferraro, 2004, p. 112).
Os dados censitários vão mostrar
que a década de 1910 representou
uma grande virada no que diz respei-
to à dinâmica populacional de redu-
ção do analfabetismo, realizando as
promessas implantadas com a Repú-
blica de melhoria do nível educacio-
nal da sociedade. Em 1911, surge a
Lei Orgânica de Rivadávia Correia,
que estabelece o ensino livre e retira
do Estado o poder de interferir no
setor educacional, restabelecendo a
liberdade de instrução que foi supri-
mida com Pombal. A partir de então,
as escolas fundamentais, secundári-
as e superiores não mais se subordi-
nariam ao Ministério do Interior,
transformando-se em corporações
autônomas, tanto didática como ad-
ministrativamente. “Em substituição
à função fiscalizadora do Estado, foi
criado o Conselho Superior de Edu-
cação, cujo presidente teria, entre
outros, o vago objetivo de entender-
se diretamente com o governo sobre
as necessidades do ensino” (Olivei-
ra, 1999, p. 64). Com o Conselho Su-
perior de Educação, os preceitos que
identificam como autônomas as ins-
tituições educacionais servirão para
libertar o País do seu passado histó-
rico colonial.
Os dados demográficos sobre o
analfabetismo compilados no Brasil
desde 1872 até o ano 2000 estão apre-
sentados na Tabela 1. Até o Censo
de 1940, foi considerado analfabeto
o que não sabia assinar o próprio
nome; a partir de 1950, o critério pas-
sou a ser a incapacidade de escrever
um bilhete simples. Se uma criança
ainda não sabe escrever o próprio
nome, mas está matriculada na esco-
la, então ela não é enquadrada como
analfabeta. Dessa forma, é incluída
no Censo toda a população de 5 anos
ou mais de idade. Por isso, a pré-es-
cola é tão importante no que diz res-
peito à composição do número glo-
bal de pessoas alfabetizadas, tendo
sido esta uma discussão extremamen-
te atual no contexto da história da
educação no Brasil, dado que a Cons-
tituição de 1988 obriga o Estado a
responsabilizar-se pela educação in-
fantil, coisa que ainda hoje não está
regulamentada pelo sistema legal de
ensino.
Tabela 1. Evolução do número de analfabetos e da taxa de analfabetismo
da população de 5 anos ou mais, segundo os Censos Demográficos. Brasil
(1872 % 2000).
População (5 anos ou mais)
Ano do Censo Total Não alfabetizada
Quantidade Porcentagem
1872 8.854.774 7.290.293 82,3
1890 12.212.125 10.091.566 82,6
1920 26.042.442 18.549.085 71,2
1940 34.796.665 21.295.490 61,2
1950 43.573.517 24.907.696 57,2
1960 58.997.981 27.578.971 46,7
1970 79.327.231 30.718.597 38,7
1980 102.579.006 32.731.347 31,9
1991 130.283.402 31.580.488 24,2
2000 153.423.442 25.665.393 16,7
Fonte: Ferraro, 2002, p. 34.
vada” (Marx, 1978, p. 5, grifos do
autor). Somente com a revolução
pós-industrial da segunda metade do
século XX é que o trabalho intelec-
tual surge como forma preponderan-
te de produção e acumulação da ri-
queza. A partir desse momento, a
geração de riquezas nos países do
Ocidente passa a agregar em grande
escala os valores do trabalho inte-
lectual, gerando uma nova visão de
mundo, incluindo mais recentemen-




A partir de 1872, os recenseamen-
tos demográficos passaram a ser re-
alizados sistematicamente no Brasil,
sendo que desde 1940 eles têm sido
feitos a cada dez anos. É importante
salientar que, a partir de 1950, o con-
ceito de pessoa alfabetizada deixou
de ser computada como a capacida-
de de escrever o próprio nome, pas-
sando à condição de ser capaz de
escrever um bilhete simples, em um
idioma qualquer.
Os trabalhos de Ferraro (2002,
2004) apresentam uma análise da
evolução das taxas de analfabetis-
mo no Brasil desde o primeiro levan-
tamento censitário:
Em 1871, no ano anterior ao primeiro
recenseamento realizado no Brasil, o
Reino da Prússia, por exemplo, já apre-
sentava uma taxa de analfabetismo de
apenas 15% entre a população de mais
de 10 anos [...]. No ano seguinte (1872),
o primeiro censo brasileiro daria, para
a população de cinco anos ou mais,
uma taxa de analfabetismo da ordem
de 82,3%. Pode-se estimar que, para a
população de mais de 10 anos, essa
taxa devia estar em torno de 78%. A
situação permaneceu inalterada pelo
menos até o censo de 1890, o qual acu-
sou uma taxa de analfabetismo de
82,6% para a mesma população de cin-
co anos ou mais [...]. Com um analfa-
187a200_ART02_Marchelli[rev].pmd 1/3/2007, 17:17196
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Em toda sociedade humana, o fe-
nômeno determinado pela redução
das taxas de analfabetismo tem-se
realizado segundo padrões bastante
regulares, sejam quais forem as vari-
áveis de mensuração definidas nas
funções temporais. Esse modelo apa-
rece no estudo sobre a evolução da
população masculina adulta alfabe-
tizada na Inglaterra (1600-1900), iden-
tificado na Figura 1. Da mesma for-
ma, nos estudos mostrados na Figu-
ra 2 sobre os níveis de alfabetização
das principais categorias de ocupa-
ção econômica da população nas re-
giões de Oxford e Gloucester – In-
glaterra (1640-1825), as curvas de
crescimento apresentam contornos
semelhantes, mostrando como a re-
gularidade de um mesmo padrão de-
mográfico se faz presente. Os valo-
res da Tabela 1, que representam o
caso do Brasil, situam-se também
nesse mesmo padrão evolutivo, mos-
trando consistência com o modelo
fornecido pelos estudos realizados
a partir dos dados populacionais de
outros países. Não é preciso ir além
dos resultados apresentados nessa
última tabela para identificar vários
pontos críticos no que concerne ao
conceito de analfabetismo presente
na legislação educacional brasileira
das duas últimas décadas.
A Constituição de 1988 exige, no ar-
tigo 214, a elaboração do Plano Na-
cional de Educação visando à melhoria
da qualidade do ensino e à erradicação
do analfabetismo no país. Essa exi-
gência é reforçada pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional
(Lei nº 9 394/96), que determina, no
parágrafo primeiro do artigo 87, o
prazo de dez anos para sua execução
(Coelho de Souza, 1999, p. 14).
O padrão de evolução das taxas
de analfabetismo mostra que a sua
erradicação completa, preconizada
pela Constituição de 1988 e ratifica-
da pela LDB de 1996, não apresenta
correlação com os dados históricos.
Para o final de 2010, como se verá a
seguir, as projeções indicam taxas
entre 7% e 9%, de forma que haverá
sempre um analfabetismo residual
resistente a ser erradicado; mesmo
em 2020, esperam-se proporções de
pelo menos 8% de analfabetos na
população acima de 40 anos.
A Figura 3 apresenta os resulta-
dos da análise de regressão efetua-
da para o período de 1750 a 2020,
partindo das taxas de analfabetismo
levantadas nos Censos até agora re-
alizados no Brasil.
As projeções já são bastante co-
nhecidas e estudadas, apresentan-
do valores de grande nível de confi-
abilidade teórica, pois desde 1920 a
proporção de analfabetos na popu-
lação tem apresentado uma correla-
ção linear estável. “Da metade deste
século em diante, a população mos-
tra crescimento acelerado, mas o vo-
lume de analfabetos se mantém rela-
tivamente constante, o que resulta
em aumento nas taxas de alfabetiza-
ção” (Coelho e Souza, 1999, p. 7).
No entanto, se a análise de regres-
são voltada para as projeções do futu-
ro representa hipóteses que poderão
ser confirmadas ou refutadas pelos
dados empíricos que advirão, a mes-
ma análise de regressão voltada para o
passado histórico fornece apenas con-
jecturas, impossíveis de serem testa-
das diretamente, de forma que só lhes
restam os métodos indiretos, como o
da contagem de assinaturas nos ar-
quivos paroquiais. Mesmo assim, di-
ante do fato de que as projeções futu-
ras têm sido sistematicamente confir-
madas, cálculos sobre o passado his-
tórico podem ser feitos independente-
mente dos problemas de refutação
empírica que lhes sobressaem, e eles
são úteis na medida em que já se tem
como conhecido que o fenômeno do
analfabetismo compreende uma forma
específica de decrescimento em todas
as regiões do mundo em que foi inves-
tigado. Os dados referentes ao passa-
do do Brasil aqui apresentados, vol-
tando até o ano de 1750, foram calcula-
dos por um método de extrapolação
linear simples, pois o caso da evolu-
ção das taxas de analfabetismo talvez
seja o que tem se caracterizado como o
modelo de maior simplicidade estatís-
tica entre todos os fenômenos popu-
lacionais observados.
Uma questão que se coloca é so-
bre a confiabilidade teórica desses
dados, antes de se poder compará-
los com os resultados do levanta-
mento de assinaturas nos livros de
registros paroquiais. No entanto, não
há como negar a sua conveniência
em termos do modelo conjetural so-
bre a redução histórica das taxas de
analfabetismo em todas as regiões
Figura 3. Regressão das taxas de analfabetismo. Brasil (1750-2020).
Fontes: Censos Demográficos. Análise de projeção de Coelho de Souza (1999, p. 22). Regressão





do mundo. Mesmo que cada região
apresente o padrão básico da curva
de redução situado em escalas tem-
porais distintas, seu traçado é sem-
pre homogêneo, apresentando incli-
nações pouco acentuadas no início
e no final das séries numéricas le-
vantadas, surgindo uma tendência
acelerada de decrescimento que se
realiza em determinado período. No
caso da Inglaterra, o fenômeno da
alfabetização maciça ocorre durante
os séculos XVIII e XIX. Por volta de
1800, quando a revolução industrial
é acelerada, grande parte da Ingla-
terra masculina assina seu nome nos
livros de casamento, entre 65% e
75%. “Depois de 1800, como conse-
qüência da revolução industrial e do
trabalho das crianças, uma nova dis-
persão instala-se [e] a progressão é
menos rápida do que o brilhante sé-
culo XVIII” (Chaunu, 1976, p. 503).
No Brasil, somente no final do sé-
culo XX (década de 1980) é que as
taxas de alfabetização rompem a bar-
reira dos 30%, fenômeno que a Ingla-
terra havia assistido já antes do início
de século XIX, constituindo uma de-
fasagem relativa maior do que 150
anos. Levando em conta que entre
1800 e 1860 as taxas de alfabetização
não variaram na Inglaterra mais do que
10%, estacionando na faixa ao redor
dos 70%, seria razoável supor que no
Brasil, com uma defasagem de ape-
nas 50 anos, elas estivessem estacio-
nadas em uma faixa próxima a 20%,
conforme a Figura 3 indica para o pe-
ríodo entre 1759 e 1881. Além disso,
essa estabilização apontada pela aná-
lise de regressão justifica-se pelo fato
de que, no período de desorganiza-
ção do sistema educacional que se
seguiu à expulsão dos jesuítas, as
escolas passaram a atender sobretu-
do as exigências da burguesia social,
tornando totalmente excluída uma
grande massa de homens livres, sem
contar a população escrava e de des-
cendência indígena, que desde sem-
pre assumiram esse papel.
Até 1940, o conceito de analfabe-
to era bem mais tolerante do que os
padrões atuais, em que a passagem
da condição de saber ler e escrever
para saber ler e escrever um bilhete
simples representa a adoção de um
critério sem dúvida mais rigoroso. Em
1950, quando o Censo passou a ado-
tar essa definição, observa-se um
pequeno rebite na curva, correspon-
dente ao aumento da porcentagem
dos novos analfabetos. Mesmo as-
sim, o indicador tende para zero como
limite, levando a taxa de decrescimen-
to a desacelerar de 2010 para 2020,
mas a geometria básica da curva de
regressão confirma a hipótese de
que o analfabetismo não poderá ser
verdadeiramente erradicado. Em
2040, provavelmente, o critério não
será mais saber ler e escrever um
bilhete simples, mas talvez ser ca-
paz de selecionar uma bibliografia
e produzir uma monografia, de for-
ma a evitar fatores subjetivos, pois a
produção monográfica da população
pode ser matematicamente quantifi-
cada, como hoje já se faz no Sistema
de Classificação de Periódicos Qua-
lis, para a medir a produtividade aca-
dêmica. O período de 1759 a 1881
assistiu, portanto, partindo da visu-
alizarão permitida pela Figura 3, a uma
grande estagnação cultural, em que
no Brasil se consolida uma burgue-
sia mercantil cosmopolita formada
por pouco mais de 15% de letrados.
Considerações finais
A alfabetização é um dos mais
notáveis fenômenos da história so-
cial de que se tem conhecimento,
pois, além de estar incluída em prati-
camente todos os recenseamentos
populacionais do mundo desde o
século XIX, seu estudo sofreu recen-
temente um grande avanço, decor-
rente de novos métodos de pesqui-
sa documental. A perspectiva aberta
pela documentação existente no Bra-
sil sobre os anos anteriores à realiza-
ção do primeiro censo atua como ele-
mento propulsor para novos estu-
dos, tendo como princípio os testes
das hipóteses engendradas por mo-
delos estatísticos elaborados a par-
tir dos dados levantados. São mui-
tas as questões que poderão ser re-
solvidas se tais hipóteses forem
comprovadas, permitindo descrever
de forma mais rigorosa muitos capí-
tulos da história brasileira que até
agora estão a dever explicações me-
lhor elaboradas. Entre esses capítu-
los, destaca-se a própria expulsão dos
jesuítas da Colônia, cujos verdadei-
ros motivos são pouco conhecidos
até hoje. Os estudos sobre a história
quantitativa da segunda metade do
século XVIII poderão esclarecer as
razões pelas quais a burguesia colo-
nial não conseguia enxergar melhori-
as educacionais em seu meio, desde
que o trabalho dos padres encontra-
va-se cada vez mais comprometido
com a população pobre, formada por
escravos libertos, índios sobreviven-
tes, entre outros deserdados de Por-
tugal. Às classes dominantes interes-
sava, certamente, aumentar a instru-
ção em suas fileiras, mas, não vendo
isso realizado, puseram-se a culpar os
jesuítas por seu método ineficaz, para
não repetir aqui os adjetivos rancoro-
sos a eles dirigidos que podem ser
observados nos documentos.
Em se comprovando a tendência
apontada pela análise de regressão
dos dados censitários, os jesuítas,
formalmente responsáveis pela edu-
cação na Colônia até 1759, estavam
realizando um trabalho que conse-
guia manter uma taxa constante de
cerca de 20% de alfabetizados na
população. Considerando-se o au-
mento populacional decorrente da
constante imigração de Portugal, e
levando-se em conta o fato dos imi-
grantes serem sobretudo analfabe-
tos, conclui-se que a educação jesu-
ítica dessa época era notável mesmo
em quantidade. Em 1808, quando os
jesuítas já estavam expulsos e D. João
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VI aportou no Brasil com uma comi-
tiva de 15.000 pessoas, muitas eram
provavelmente analfabetas, pois Por-
tugal encontrava-se atrasado em re-
lação às demais regiões européias no
tocante à educação. O avanço cultu-
ral pelo qual o Brasil passou com a
vinda de D. João VI se restringiu ape-
nas às camadas sociais dominantes,
pois o analfabetismo não declinou,
ao contrário, ele aumentou em pe-
quena escala, que pode ser observa-
da com a análise de regressão.
Se as tendências do modelo teó-
rico sobre o analfabetismo depois da
Proclamação da Independência em
1822 forem comprovadas, em que as
taxas permaneceram nos patamares
estáveis próximos a 80%, poder-se-á
levantar que o Império agiu com uma
autêntica vocação repressiva em re-
lação às massas iletradas, as quais
dessa forma sustentaram uma gran-
de prosperidade econômica. Por sua
vez, a mentalidade formada no final
do Império de que o analfabetismo
era uma doença, uma praga que de-
veria ser erradicada, é tida por mui-
tos como protótipo de uma forte ex-
clusão social. Mas não seria esse um
anacronismo que decorre de concep-
ções modernas, desde que a ação do
Estado contra os cidadãos analfabe-
tos teria dado início à queda dos in-
dicadores brasileiros, que na época
eram os maiores do mundo?
Como se vê, muitas são as ques-
tões em aberto na história da educa-
ção brasileira para as quais o estudo
do analfabetismo encarado como fe-
nômeno social pode contribuir. Os
próximos passos das pesquisas nes-
sa área vão na direção dos dados
existentes nos registros documentais
apontados neste trabalho, os quais
certamente deverão ser levantados
em um futuro próximo.
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